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CENÁRIO
Mesmo sendo uma semana de véspera de carnaval, haverá
movimentações importantes no Congresso. Vale lembrar que o ano já
começou com importantes medidas de interesse do Setor de
Comércio e Serviços sendo aprovadas. Destacamos duas:
promulgação da PEC 17/19 que coloca como competência privativa
da União legislar sobre proteção de dados pessoais; e a aprovação
pela Câmara dos Deputados do PL 2058/21, que altera a Lei que
obrigou o afastamento da gestante para o trabalho remoto. O PL
aguarda a sanção do Presidente da República para o retorno seguro
das trabalhadoras gestantes e imunizadas e nos casos em que não
puderem voltar o projeto de lei buscou garantir o salário via INSS,
através do salário maternidade.

Para essa semana está prevista a leitura, na Comissão de Constituição
de Justiça do Senado, do parecer da Proposta de Emenda
Constitucional (PEC 110/2019) que trata da Reforma Tributária, o
relator é o Senador Roberto Rocha (PSDB/MA). O texto propõe a
unificação de vários impostos em um único tributo, com a extinção
do ICMS, ISS, PIS e Cofins e a criação do Imposto sobre Operações
com Bens e Serviços (IBS).

Agitando ainda mais a pauta econômica, há a possibilidade de o
senador Jean Paul Prates (PT/RN), relator do PL 1.472/2021, que cria
um fundo para estabilização dos preços de derivados de petróleo, e
do PLP 11/2020, que estipula a cobrança única do ICMS sobre
combustíveis, apresentar novo relatório sobre as proposições.

Na Câmara, o tom da semana tende a ser em torno das presidências
de Comissões. No momento, os parlamentares têm trabalhado
negociações para um acordo sobre os responsáveis por cada
colegiado, permitindo o início dos trabalhos o mais rápido possível.

Outro assunto que deve concentrar a atenção da semana é o
julgamento, pelo STF, da legalidade do Fundo Eleitoral.



PAUTA DO CONGRESSO NACIONAL

PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Não foram identificados eventos de interesse até o fechamento 
deste informe.

13h55 – Sessão Deliberativa Plenário

Não foram identificados eventos de interesse até o fechamento
deste informe.

TERÇA-FEIRA (22)

PAUTA DO SENADO FEDERAL 

TERÇA-FEIRA (22)

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS (CAE)

09h – Sessão Deliberativa

PL 4890/2019 - Dispõe sobre incentivos para contratação de
empregados com idade igual ou superior a sessenta anos.
Relator: Senador Telmário Mota
Relatório: Pela aprovação do projeto.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS (CAS)

11h – Sessão Deliberativa

PLS 205/2018 - Acrescenta o art. 461-A à Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,



de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a divulgação pelas
empresas com mais de 250 (duzentos e cinquenta empregados
da diferença de salários entre trabalhadores homens e
mulheres.
Relator: Senador Rogério Carvalho
Relatório: Pela aprovação do Projeto, nos termos de emenda
substitutiva que apresenta.
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PLS 540/2018 Altera a Consolidação das Lei do Trabalho – CLT,
aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943,
para estabelecer parâmetros às disposições complementares às
normas de medidas especiais de proteção.
Relator: Senador Irajá
Relatório: Pela aprovação do Projeto e de duas emendas.
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PL 3966/2019 - Acrescenta o inciso XII ao art. 473 da
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 5.452, de 1o de maio de 1943, para permitir que
o responsável por menor de 18 anos possa se ausentar do
serviço para acompanha-lo para participar em competições
esportivas, nas condições que especifica.
Relator: Senadora Leila Barros
Posicionamento: Favorável com ressalvas ao projeto e ao
parecer

PLS 403/2018 - Acrescenta o § 6º ao art. 34 da Lei nº 13.146,
de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência),
para estabelecer o direito à prioridade na concessão de férias
ao trabalhador com deficiência ou que tenha cônjuge ou
dependente com deficiência.
Relator: Senadora Zenaide Maia
Relatório: Pela aprovação do Projeto e de uma emenda que
apresenta.



REQ 6/2022 - CAS - Requer, nos termos do art. 58, § 2º, II, da
Constituição Federal e do art. 93, II, do Regimento Interno do
Senado Federal, a realização de audiência pública, com o
objetivo de debater o PLS 540/2018 que altera a Consolidação
das Lei do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452,
de 1º de maio de 1943, para estabelecer parâmetros às
disposições complementares às normas de medidas especiais
de proteção.
Posicionamento: Favorável ao projeto

COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR
(CTFC)

14h30 – Sessão Deliberativa

PLC 207/2015 - Altera a Lei nº 10.962, de 11 de outubro de
2004, para aditar formas de afixação de preço de bens e
serviços para o consumidor.
Relator: Senador Paulo Rocha
Relatório: Pela aprovação nos termos do substitutivo
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PLS 374/2017 - Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990, para incluir como cláusula abusiva aquela que obrigue o
pagamento de fatura de compra de produtos exclusivamente no
estabelecimento do fornecedor.
Relator: Senador Renan Calheiros
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PL 4290/2019 - Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor) para determinar que a
multa por infração às normas de defesa do consumidor seja
graduada de acordo com a condição de vulnerabilidade do



consumidor com deficiência.
Relator: Senador Randolfe Rodrigues
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA
(CCJC)

10h – Sessão Deliberativa

PEC 110/2019 - Altera o Sistema Tributário Nacional e dá
outras providências.
Relator: Senador Roberto Rocha
Relatório: Favorável à Proposta de Emenda à Constituição nº
110, de 2019, com acatamento parcial das Emendas nºs 5, 7,
11, 16, 17, 18, 20, 21, 22, 23, 24, 27, 31, 32, 36, 84, 88, 91,
94, 99, 118, 119, 121, 122, 130, 132, 135, 150, 158, 159 e
162, e rejeição das demais, nos termos do Substitutivo que
apresenta.
Posicionamento: Acompanhar

TERÇA-FEIRA (22)



AGENDA DA SEMANA

ESTADOS
SEMANA 21/02 A 25/02/2022



PROJETO CRÍTICO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ALAGOAS

PL 790/2020 (Carta com ar) - Dispõe sobre a proteção ao
consumidor, no âmbito do Estado de Alagoas, de modo a
aprovar a inclusão de nome dos consumidores em cadastros
ou bancos de dados de consumidores, de serviços de proteção
ao crédito ou congêneres, referente a qualquer informação de
inadimplemento dispensa a autorização do devedor, devendo
ser-lhe previamente comunicada por escrito, e comprovada,
mediante o protocolo de aviso de recebimento (AR) assinao, a
sua entrega no endereço fornecido por ele.
Situação: Aguarda designação de relator na CCJ.
Posição: Contra.

SEGUNDA-FEIRA (21)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESPÍRITO SANTO
15h - Assembleia Legislativa do Espírito Santo agendou
Sessão Plenária, entre os itens pautados destacamos:

PL 297/2020 | Íntegra - Relatório - Negativo
Da Deputada Raquel Lessa (PROS), que dispõe sobre a
impossibilidade de cobrança de multas, juros e encargos do
valor das mensalidades da rede privada de ensino durante o
estado de Calamidade Pública no Estado, em razão do novo
Coronavírus - Covid-19. A matéria recebeu parecer contrário
pelo dep. Dr. Emílio Mameri (PSDB) na CCJ, e este está pronto
para discussão prévia em Plenário.
Posição: Contra

TERÇA-FEIRA (22)

AGENDA LEGISLATIVA DA SEMANA



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESPÍRITO SANTO
13h30 - Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e
Redação

PL 460/2021 - Do dep. Capitão Assunção (PATRI), obriga a
omissão parcial dos dados pessoais de consumidores em
documentos ou cartas de cobrança de serviços. O relator, dep.
Dr. Emílio Mameri (PSDB) ainda não apresentou parecer.
Posição: Neutro

PL 909/2019 - Do dep. Marcos Garcia (PV), dispõe sobre a
obrigatoriedade das concessionárias dos serviços
públicos relacionados oferecerem opção de pagamento por
cartão de débito antes da suspensão do serviço. O relator, dep.
Dr. Rafael Favatto (PATRI) ainda não apresentou parecer.
Posição: Neutro

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
15h - Sessão Plenária l Deliberativa

PL 1063/2020 - Apreciação do veto total ao PL 1063/2020,
Martins Machado (PRB), que dispõe sobre a suspensão das
cobranças por parte das concessionárias de serviço público de
energia elétrica e água, das taxas de consumo pelo período de
90 (noventa) dias aplicáveis às empresas de qualquer porte,
entidades religiosas de qualquer culto e associações sem fins
lucrativos, em todo o Distrito Federal.
Posição: Neutro

PL 1133/2020 - Apreciação do veto total ao PL 1133/2020, da
dep. Julia Lucy (NOVO), que dispõe sobre garantias de
liberdade individual e proteção de dados pessoais no
monitoramento inteligente para combate a pandemias.
Posição: Contra



PLC 37/2020 - Apreciação do veto total ao PLC 37/2020, do
dep. Eduardo Pedrosa (DEM), que dispõe sobre a
suspensão dos procedimentos de inscrição de créditos na dívida
ativa e ajuizamento de execuções fiscais no prazo de vigência
de estado de calamidade pública no âmbito do Distrito Federal.
Posição: Contra

PLC 53/2020 - Apreciação do veto total ao PLC 53/2020, do
dep. Delmasso (PRB), que que altera a legislação distrital
relativa ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS,
aplicando a alíquota de 5% sobre todos os serviços
relacionados ao setores de cartório, bancário ou financeiro,
inclusive aqueles prestados por instituições financeiras
autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito.

10h - Comissão de Constituição e Justiça

PL 263/2019 - do dep. Agaciel Maia (PL), cria o Plano Distrital
de Desburocratização com o objetivo de simplificar e acelerar os
processos de abertura, licenciamento e fechamento de
empresas, e melhorar o ambiente empreendedor do Distrito
Federal. O parecer do relator, dep. Reginaldo Veras (PDT), é
contrário.

QUARTA-FEIRA (23)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO DE JANEIRO
15h - Sessão Plenária

PL 4873/2021 - Do dep. Jalmir Junior (PRTB), o projeto institui
no âmbito do estado do Rio de Janeiro o Programa Estadual de
Proteção aos Consumidores (PEPC). O projeto foi vetado
integralmente pelo Executivo.
Posição: Neutro.



PL 2834/2021 (Banco de dados / inclusão de cor) - Dispõe sobre
a obrigatoriedade de informação sobre cor ou identificação racial
nos bancos de dados públicos e privados, como subsídio à
formulação de políticas públicas de combate à desigualdade
étnico-racial.
Situação: A presente proposta recebeu doze emendas em
plenário e retornou às comissões para análise.
Posição: Contra com ressalvas.
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